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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL No 1/2024

CÓDIGO UASG: 926017 

Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - ADASA

 

 

OBJETO: Contratação de agência de propaganda para a prestação de serviços de publicidade para a Adasa, sob o regime de execução indireta na
forma de empreitada por preço unitário.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Técnica e preço

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

ESTIMATIVA GERAL: Público

VALOR DE REFERÊNCIA:  R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) - estimados para o exercício de 2025

DATA DA PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA PRESENCIAL: 29 de outubro de 2024 às 10:00h

ENDEREÇO: Setor Ferroviário – Parque Ferroviário de Brasília – Estação Rodoferroviária, Sobreloja Ala Norte – Cep: 70631-900 Brasília – DF

RETIRADA DO INVÓLUCRO PADRONIZADO (ENVELOPE 1): de segunda à sexta-feira, de 09:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h na sala do Setor
de Contratações (SCO), segundo andar do endereço acima, até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura da sessão inaugural da concorrência.  

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL - ADASA

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL No 1/2024

PROCESSO SEI: 00197-00000525/2024-61

 

A Adasa , com sede no Setor Ferroviário – Parque Ferroviário de Brasília – Estação Rodoferroviária, Sobreloja Ala Norte – Cep: 70631-900 Brasília – DF, por meio
da Comissão Especial de licitação designada pela Portaria n. 53, de 07 de março de 2024, publicada no DODF n. 50, de 13 de março de 2024 (pág. 47), torna
pública a realização de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo TÉCNICA E PREÇO, regida pelas disposições da Lei Nacional nº
12.232/10; subsidiariamente pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações; pelo Decreto  Distrital no  44.330/23,e demais legislação aplicável, para
contratação de agência de propaganda para prestação de serviços de publicidade institucional, de acordo com os termos e condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de agência de propaganda para a prestação de serviços de publicidade para a Adasa, sob o regime de execução indireta na forma de
empreitada por preço unitário.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas regularmente constituídas cuja atividade econômica desenvolvida seja compatível com o
objeto licitado, devendo atender às condições fixadas neste Edital e seus anexos e que satisfaçam os requisitos do art. 3º da Lei Federal nº 4.680, de 18 de junho
de 1965 e tenham obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos da Lei Federal nº 12.232/2010.

2.2. A participação nesta Concorrência implica no reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e
condições do presente Edital e seus Anexos, bem como aos preceitos legais e regulamentares em vigor , assim como da confirmação de que obteve da Adasa,
previamente, o invólucro padronizado (Envelope n. 1) e que se responsabiliza pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em
qualquer fase do processo.

2.3. As Concorrentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação dos documentos das Propostas e de habilitação exigidos nesta
Concorrência, ressalvado que a Adasa não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

 

2.4. Participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

2.4.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas (MEs), empresas de pequeno porte (EPPs) e para os microempresários individuais
(MEIs), nas formas e limites previstos na Lei Complementar no 123/2006.

2.4.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação desta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

2.4.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

2.4.4. A não-regularização da documentação, no prazo acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
155 da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.

2.4.5. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas
de pequeno porte.

2.4.6. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam de até 5%
(cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada.

2.4.7. Para efeito do disposto acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

2.4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora
do certame;

2.4.9. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas, serão convocadas as próximas colocadas
que porventura se enquadrem na hipótese do subitem acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

2.4.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos acima, será realizado sorteio, aleatório e automático pelo sistema, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

2.4.11. Na hipótese da não-contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

2.4.12. A regra de desempate somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

2.4.13. Tendo em vista a natureza do objeto da presente licitação, não haverá cota reservada para as entidades preferenciais, prevista no art. 26 da Lei
Distrital nº 4.611/2011, bem como não haverá subcontratação compulsória, prevista no art. 27 do mesmo Diploma Legal, em virtude de critérios estritamente
logístico-operacionais inerentes à prestação de serviços, sendo inviável a segregação do objeto que, mantido sob a execução de um único prestador, preservará a
identidade e a padronização das ações de publicidade institucional. Ademais, é certo que esse modelo de contratação, que admite subcontratações específicas
pela agência contratada, invariavelmente acaba beneficiando MEs e EPPs ao longo da contratação. 

 

2.5. Vedações à participação:

2.5.1. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.1.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados; 

2.5.1.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.1.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.5.1.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.1.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.1.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.5.1.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.1.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista que o objeto não apresenta complexidade que justifique a participação de licitantes
consorciados.

2.5.1.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.5.3. Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independente das denominações adotadas e do nível quantitativo
ou qualitativo de participação do capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

2.5.4. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos últimos cinco anos como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas
entidades contratadas (Decreto nº 39.860/2019);

2.5.5. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer motivo e a qualquer título (Decreto nº 39.860/2019);

2.5.6. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e
Distrital;

2.5.7. diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se
demostrado que não agem representando interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF);

2.5.8. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

2.5.9. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação
promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016); ou

2.5.10. agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade
responsável pela realização da seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

2.5.11. A vedação aplica-se aos contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com
organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres

2.5.12. A vedação estende-se às uniões homoafetivas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).
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2.5.13. Cooperativas.

2.5.14. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico
ou subcontratado.

2.5.15. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a
estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de licitação.(Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

2.5.16. Não poderão participar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que tenham sócios em comum ou que sejam controladoras,
coligadas ou subsidiárias umas das outras.

2.5.17. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

2.5.18. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa responsável pelo projeto executivo poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

2.5.19. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.5.20. O disposto acima não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.5.21. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira
ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.5.22. A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 

3. DO PRAZO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

3.1. O contrato será celebrado com duração de 30 (trinta) meses, contado da data de sua assinatura.

3.2. O prazo contratual poderá ser prorrogado, a critério da Adasa, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos e condições permitidas pela legislação
vigente.

3.3. A vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na
inexistência de recursos aprovados nas leis orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. A resolução do contrato, neste caso, não gera
à contratada nenhuma espécie de indenização. 

3.4. Eventuais prorrogações do prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração de termos de aditamento ao contrato.

 

4. DO VALOR DO ORÇAMENTO BÁSICO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Está previsto no PPA 2024-2027, na Ação Orçamentária 8505 - Publicidade e Propaganda, os valores de  R$ 3.500.000,00 (três milhões quinhentos
mil reais) no exercício de 2025, R$ 4.000.000,00  (quatro milhões de reais) no exercício de 2026 e   R$ 4.500.000,00  (quatro milhões quinhentos mil reais) no
exercício de 2027, conforme documento extraído do PPAWEB (137302835). Ressaltamos que a Ação Orçamentária "8505 - Publicidade e Propaganda" engloba os
Programas de Trabalho 24.131.6210.8505.0039 - Publicidade e Propaganda DF - entorno,  24.131.6210.8505.8691 - Publicidade e Propaganda - Utilidade Pública
e 24.131.6210.8505.8703 - Publicidade e Propaganda - Institucional.

4.2. Este valor é uma estimativa relativa ao valor máximo e somente servirá para referência geral dos concorrentes.

4.3. A Adasa se reserva o direito de, a seu juízo discricionário, utilizar ou não a totalidade dos recursos previstos
 

5. DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO E DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA

5.1. A presente Concorrência será processada e julgada por Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria n. 53, de 07 de março de 2024,
publicada no DODF n. 50, de 13 de março de 2024 (pág. 47), com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas que serão analisadas e julgadas por
Subcomissão Técnica, na forma do art. 10 da Lei 12.232/10.

5.2. A Subcomissão Técnica será composta por 3 (três) membros, escolhidos através de sorteio público dentre profissionais das áreas de publicidade,
comunicação ou marketing que tenham se cadastrado previamente à realização do certame licitatório (art. 10, § 1o da Lei 12.232/10).

5.2.1. Os integrantes da subcomissão deverão ser formados em comunicação, publicidade ou marketing ou devem atuar em uma dessas áreas.

5.2.2. Ao menos 1/3 dos membros da subcomissão não poderão ter vínculo com a Adasa.

5.2.3. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio em Sessão Pública dentre os nomes de uma relação que constará com, no
mínimo, 9 (nove) nomes.

5.2.4. A relação de nomes cadastrados para sorteio será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal com antecedência mínima de 10 (dez) dias em
relação à data do sorteio público. Na publicação deverá constar a informação de haver ou não vínculo funcional com a Adasa.

 

5.3. Sessão pública de sorteio dos membros da Subcomissão

5.3.1. Leitura da relação de nomes cadastrados para sorteio.

5.3.2. Inserção de papeletas com os nomes em uma urna vazia. Cada papeleta deverá constar apenas um único nome. 

5.3.3. Serão retirados, aleatoriamente, 3 papeletas, uma de cada vez. 

5.3.4. Caso conste dois nomes que tenham vínculo com a Adasa, o segundo nome com vínculo que tenha sido sorteado será desconsiderado, realizando-
se nova retirada de papeleta da urna, até que seja sorteado nome que não tenha o impedimento do art. 10, § 1o da Lei 12.232/10.

5.3.5. Em até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer pessoa poderá impugnar algum integrante da relação de
cadastrados, mediante fundamentos jurídicos plausíveis (art. 10, § 5o da Lei 12.232/10).

5.3.6. Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na Subcomissão Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da
decisão da autoridade competente.
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5.3.7. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão fundamentada da autoridade competente, implicará a elaboração
e a publicação de nova lista, sem o nome impugnado, caso a retirada do nome impugnado faça com que o total de nomes seja inferior a 9 (nove). Se, ainda que
retirado o nome impugnado, a lista de nomes permanecer igual ou superior a 9 (nove), não haverá nova publicação (art. 10, § 7o da Lei 12.232/10).

5.3.8. Só será admitida nova impugnação em relação a nomes que não estavam na relação anteriormente publicada.

5.3.9. A data da sessão pública do sorteio poderá ser alterada, em face de eventual impugnação, após decisão motivada da impugnação, garantidos o
cumprimento do prazo mínimo de 10 (dez) dias e a possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer interessado.

5.3.10. Os membros da Subcomissão Técnica deverão assinar o TERMO DE COMPROMISSO E CONFIDENCIALIDADE.

5.3.11. Os membros da subcomissão não serão remunerados. 

5.4. Todos os membros da Subcomissão Técnica participam de forma igualitária, com o mesmo poder de decisão e expressão.

 

6. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

6.1. Serão realizadas 4 (quatro) sessões públicas presenciais, observados os procedimentos previstos neste Edital e na legislação, das quais serão
lavradas atas circunstanciadas, que serão assinadas pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes.  Os
questionamentos a serem consignados em ata deverão ser apresentados por escrito, pelos representantes legais das licitantes, até o final de cada sessão.

6.2. A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia comprovação de poderes de representação. 

6.3. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de recebimento e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e
de Preço.

6.4. A Comissão Especial de Licitação poderá alterar as datas ou as pautas das sessões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos
trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis.

6.5. Serão entregues no total 5 (cinco) invólucros: os invólucros nºs 1 a 4 serão recebidos na PRIMEIRA SESSÃO; o invólucro nº 5 deverá ser entregue
apenas na QUARTA SESSÃO.

 

7. PRIMEIRA SESSÃO

7.1. A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no preâmbulo, e terá a seguinte pauta inicial:

a) identificação e credenciamento dos representantes das licitantes, que deverão comprovar sua qualidade por meio do contrato social da licitante
e de instrumento de procuração, caso o contrato não lhe outorgue esse poder.

b) recebimento dos invólucros nºs 1, 2, 3 e 4.

c) conferência se os invólucros estão em conformidade com as disposições deste Edital

d) abertura dos invólucros no 1 e 3 (e guarda dos invólucros no 2 e 4)

e) rubricas nos invólucros e no conteúdo

f) lavratura da Ata da Sessão

 

7.2. Para fins de credenciamento, o representante de cada licitante deverá identificar-se e comprovar possuir os necessários poderes para a prática de
todos os atos inerentes ao certame, o que deve ser feito por meio da apresentação dos seguintes documentos:

a) Documento de identificação, com foto.

b)  No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da pessoa jurídica proponente, apresentar cópia autenticada ou cópia a ser
autenticada por membro da Comissão Especial de Licitação, à vista do original (ou por meio de publicação na imprensa oficial) do contrato social em vigor, com
todas as suas alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades simples e sociedades empresárias.

c) Prepostos e representantes comerciais deverão apresentar, além dos documentos acima, instrumento de procuração (pública ou particular) em
que conste poderes para representar a licitante e, expressamente, para formulação de propostas, lances verbais, interposição ou desistência de recursos, e
demais atos pertinentes ao certame, acompanhadas de um dos documentos. A procuração deve ser assinada por quem tenha poderes para isso, nos termos do
contrato social. A procuração deve ter firma reconhecida em cartório. 

7.2.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma pessoa jurídica nesta licitação, sob pena de exclusão sumária
das representadas.

7.2.2. A ausência do documento hábil de representação não impedirá a licitante de participar da licitação, mas o representante ficará impedido de
praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório.

7.2.3. A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura das Propostas Técnica e de Preço credencia o representante a participar
das demais sessões. Na hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento.

7.3. Após o término do credenciamento, a Comissão Especial de Licitação solicitará às licitantes a entrega dos envelopes 1, 2, 3, 4 contendo as
propostas técnicas e as propostas de preços.

7.4. Caso queira, o licitante poderá remeter à Adasa os quatro envelopes por correio, a ser entregue em: Setor Ferroviário – Parque Ferroviário de
Brasília – Estação Rodoferroviária, Sobreloja Ala Norte – Cep: 70631-900 Brasília – DF.

7.4.1. Os quatro envelopes remetidos por correio devem estar acondicionados em caixa ou envelope onde conste: nome, telefone endereço do
remetente e indicação do destinatário "Comissão Especial de Licitação - Concorrência 1/2024"

7.4.2. A Adasa não se responsabiliza por remessas não identificadas que deixem de ser remetidas à Comissão Especial.

7.4.3. Não serão aceitos envelopes entregues na Adasa posteriormente à data e hora de abertura da primeira sessão.

 

7.5. Invólucros 1 a 4

a) Invólucro 01 – Proposta Técnica (via do plano de comunicação publicitária NÃO IDENTIFICADA, juntamente COM os exemplos de peças referentes à ideia
criativa).

b) Invólucro 02 – Proposta Técnica (via do plano de comunicação publicitária IDENTIFICADA, SEM os exemplos de peças referentes à ideia criativa).

c) Invólucro 03 – Proposta Técnica: Conjunto de Informações relativo à Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de
Comunicação – via IDENTIFICADA.

d) Invólucro 04 - Proposta Comercial.
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7.5.1. Apenas o invólucro no  1 deve ser padronizado pela Adasa e retirado pelos licitantes anteriormente à sessão pública inaugural, os demais são
invólucros identificados e de responsabilidade do licitante. 

 

7.6. Invólucro no 1

7.6.1. No Invólucro nº 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada.

7.6.2. Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada que estiver acondicionado no invólucro padronizado que deverá ser
retirado até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura da sessão inaugural da concorrência no endereço : Setor Ferroviário – Parque Ferroviário de Brasília –
Estação Rodoferroviária, Sobreloja Ala Norte – Cep: 70631-900 Brasília – DF; de segunda à sexta-feira, de 09:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h na sala do
Setor de Contratações (SCO), segundo andar.

7.6.3. O Invólucro nº 1 deverá ser entregue pelo licitante à Comissão Especial de Licitação, na primeira sessão, sem fechamento ou lacre e sem rubrica.

7.6.4. O Invólucro nº 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, só será recebido pela Comissão Especial de Licitação se:

a) não conter nenhuma forma de identificação;

b) não apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante antes da abertura do Invólucro nº 2;

c) não estiver danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele acondicionados, de modo a possibilitar a identificação da licitante
antes da abertura do Invólucro nº 2.

7.6.5. O desatendimento às regras acima ocasionará desclassificação do licitante, por descumprir norma do edital, nos termos do art. 59 da Lei Federal
nº 14.133/21 e do art. 6º, inciso XIV da Lei nº 12.232/10, devendo a comissão registrar, inclusive por meio fotográfico, os elementos de identificação que levaram
a decisão, que constará na Ata da sessão.

7.6.6. Caso o Invólucro nº 1 esteja sujo ou acidentado, em razão de caso fortuito ou força maior, a Comissão Especial de Licitação poderá sugerir ao
licitante que o substitua na própria Sessão, em local reservado, por outro invólucro, fornecido pela Comissão no local.

 

7.7. Invólucro no 2

7.7.1. No Invólucro nº 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada.

7.7.2. O Invólucro nº 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

 

Concorrência ADASA 1/2024

Comissão Especial de Licitação

Invólucro no 2

Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária - Via Identificada

Nome empresarial e CNPJ da licitante

 

7.7.3. O Invólucro nº 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo,
desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

 

7.8. Invólucro no 3

7.8.1. No Invólucro nº 3 deverá estar acondicionado a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de
Comunicação.

7.8.2. O Invólucro nº 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

 

Concorrência ADASA 1/2024

Comissão Especial de Licitação

Invólucro no 3

Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação

Nome empresarial e CNPJ da licitante

 

7.8.3. O Invólucro nº 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo,
desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

7.8.4. O Invólucro nº 3 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não
Identificada (Invólucro nº 1) e que possibilite a identificação da sua autoria antes da abertura do Invólucro nº 2.

 

7.9. Invólucro no 4

7.9.1. No Invólucro nº 4 deverá estar acondicionada a  Proposta de Preço, conforme as estipulações deste edital e em conformidade com o MODELO DE
PROPOSTA DE PREÇO em anexo ao presente edital. 

7.9.2. O Invólucro nº 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

 

Concorrência ADASA 1/2024

Comissão Especial de Licitação

Invólucro no 4

02/09/2024, 14:46 SEI/GDF - 150063427 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=167673141&infra_sist… 5/21



Proposta de Preço

Nome empresarial e CNPJ da licitante

 

7.9.3. O Invólucro nº 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que
inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

 

7.10. Recebidos e conferida a condição em que foram entregues os invólucros, os representantes dos licitantes e os membros da Comissão Especial
devem rubricar os invólucros no fecho.

7.11. Cada invólucro no 1 será identificado com um número, que será escrito em sua face frontal. 

7.12. A Comissão providenciará a guarda dos Invólucros nº 2 e nº 4, e providenciará a abertura dos Invólucros nº 1 e nº 3, cujo conteúdo será, também,
rubricado. 

7.13. Se, ao examinar e/ou rubricar os conteúdos dos Invólucros nº 1 e nº 3, a Comissão Especial de Licitação e/ou os representantes das licitantes
constatarem ocorrência(s) que possibilite(m), inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária, a Comissão Especial de Licitação
desclassificará a licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros até que expire o prazo para recursos, relativos a essa fase.

7.14. Abertos os Invólucros nº 1 e nº 3, as licitantes não poderão desistir de suas Propostas, a não ser por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitação.

7.15. Ao final, será elaborada a Ata da Sessão.

 

8. ANÁLISE DAS PROPOSTAS PELA SUBCOMISSÃO TÉCNICA

8.1. Concluída a primeira sessão, a Comissão Especial de Licitação convocará os membros da Subcomissão Técnica para comparecerem à sede da Adasa
e, separadamente, analisarem e atribuírem notas aos Planos de Comunicação Publicitária (Via Não identificada).

8.2. Não será permitido aos membros da subcomissão saírem da sede da Adasa com as vias originais dos Planos ou com cópias dos mesmos, vedação
que se estende à fotografias ou vídeos das propostas. 

8.3. A atribuição de notas dar-se-á em formulário próprio, elaborado pela Comissão Especial e disponibilizado aos membros da subcomissão. Os
formulários serão compostos por uma tabela  de pontuação, conforme item 13.4, além de espaço para que as notas sejam justificadas. O membro da
subcomissão deverá identificar em seu formulário qual Plano está sendo pontuado, e essa identificação será feita conforme a numeração dada ao Plano pela
Comissão Especial, conforme item 7.11.

8.4. Ao final das avaliações os membros da subcomissão deverão elaborar ata de julgamento, e encaminhar à Comissão Especial de Licitação a Ata as
planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;

8.5. No mesmo dia, ou em outra convocação, os membros da subcomissão deverão examinar a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos
de Soluções de Problemas de Comunicação (Invólucros n. 3).

8.6. A subcomissão, após análise individualizada e julgamento, deverá elaborar e encaminhar à Comissão Especial ata de julgamento das Propostas
referentes à Capacidade de Atendimento, ao Repertório e aos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de planilha com as pontuações e de
justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.

8.7. Se alguma Proposta Técnica for desclassificada, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito  da Proposta, conforme as regras
previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da
Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.

8.7.1. O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o descumprimento de regras previstas neste Edital resulte na identificação da
licitante antes da abertura dos Invólucros nº 2.

8.8. As planilhas ou formulários de pontuação conterão, respectivamente, as pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de
Comunicação Publicitária de cada licitante e as pontuações de cada membro para os quesitos Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de
Problemas de Comunicação de cada licitante.

 

9. SEGUNDA SESSÃO

9.1. Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (Invólucros nº 1 e nº 3), respectivas planilhas de julgamento e demais documentos
elaborados pela Subcomissão Técnica, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes para participar da segunda sessão pública, com a seguinte pauta
básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) abrir os Invólucros nº 2;

c) cotejar as vias não identificadas (Invólucro nº 1) com as vias identificadas (Invólucro nº 2) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua
autoria;

d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada proposta

e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica;

f) informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado no DODF e no site da Adasa na internet, com a indicação dos proponentes
classificados e dos desclassificados, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se prazo para interposição de recurso, nos termos do art. 11, VIII, da Lei
Federal nº 12.232/10 c/c o art. 165, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133/21.

 

10. TERCEIRA SESSÃO

10.1. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial
de Licitação convocará as licitantes para participar da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) abrir os Invólucros nº 4, com a Proposta de Preço, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos
representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;

c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame e rubrica, os documentos integrantes dos Invólucros nº 4;

d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das Propostas de Preço e julgá-las de acordo com os critérios nele
especificados;
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e) identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das licitantes presentes;

f) declarar vencedora do julgamento final a licitante que obtiver a maior Pontuação Resultante da aplicação da fórmula prevista no capítulo 16 deste edital.

g) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das Propostas será publicado no DODF e no site da Adasa na internet, com
a indicação da ordem de classificação, abrindo-se prazo para interposição de recurso.

 

11. QUARTA SESSÃO

11.1. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial
de Licitação convocará as licitantes para participar da quarta sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) receber e abrir os Invólucros nº 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes
presentes ou por comissão por eles indicada;

c) analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as condições estabelecidas neste Edital e na legislação em vigor;

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame e rubrica, os documentos integrantes dos Invólucros nº 5;

e) informar o resultado da habilitação (caso a análise documental seja realizada na própria sessão)

11.1.1. O resultado da habilitação será publicado na forma prevista neste edital, com a indicação dos proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se
prazo de 3 (três) dias úteis para interposição de recurso, nos termos do art. 11, XIII, da Lei Federal nº 12.232/10 c/c o art. 165, I, “c”, da Lei Federal nº 14.133/21.

 

11.2. Invólucro no 5

11.2.1. No invólucro Nº 5 devem estar acondicionados os documentos de habilitação. O invólucro deve ser apresentado fechado, lacrado e rubricado no
fecho, com a seguinte identificação:

 

Concorrência ADASA 1/2024

Comissão Especial de Licitação

Invólucro no 5

Documentos de habilitação

Nome empresarial e CNPJ da licitante

 

11.2.2. O invólucro nº 5 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que
inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

11.2.3. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados: em original, em cópia autenticada por cartório competente, sob a forma de publicação
em órgão da imprensa oficial ou em cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela Comissão Especial de Licitação, no ato da
abertura dos Documentos de Habilitação. Só serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições de análise por parte da Comissão Especial de Licitação.

11.2.4. Dentre os documentos de habilitação deve constar as declarações exigidas pela Adasa (modelos em anexo ao edital) assinadas pelo representante
da licitante. A ausência de declarações não acarretará inabilitação imediata do licitante, que poderá imprimi-las, assiná-las e apresentá-las à Comissão Especial a
qualquer tempo antes do julgamento da habilitação. 

11.2.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame;

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

 

12. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

12.1. A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os seguintes quesitos:

 

 

 

12.2. A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso comum, com clareza, sem emendas ou rasuras.
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12.3. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

12.3.1. O    Plano de Comunicação Publicitária, composto dos subquesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e
Estratégia de Mídia e Não Mídia deverá ser elaborado com base no “briefing” (Anexo ao edital), observadas as seguintes disposições:

a) Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária da Adasa, sua compreensão sobre o
objeto da licitação e, principalmente, sobre o problema específico de comunicação a ser enfrentado, expresso no “briefing”;

b) Estratégia de Comunicação Publicitária: apresentação pela licitante das linhas gerais da proposta para suprir o problema específico de
comunicação a ser enfrentado, expresso no “briefing”, e alcançar os resultados e metas de comunicação desejadas pela Adasa, compreendendo: (i) explicitação e
defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária e (ii) explicitação e
defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios
de divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar;

c) Ideia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária, que deve ter (i)  a relação de todas as peças e ou material que julgar
necessários para a execução da sua proposta de estratégia de comunicação publicitária com comentários sobre cada peça e ou material, e  (ii) na relação de
peças/material, deve a licitante identificar e apresentar como exemplos as peças e ou material que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua
proposta de solução do problema específico de comunicação, conforme explicitado na estratégia de comunicação publicitária;

d) Estratégia de Mídia e Não Mídia: o proponente explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, em consonância com a estratégia
de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba disponível (indicada no briefing)), apresentada sob a forma de textos, tabelas, gráficos,
planilhas e por quadro resumo que identificará as peças a serem veiculadas ou distribuídas e suas respectivas quantidades, inserções e custos nominais de
produção e de veiculação.

 

12.3.2. O PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA – VIA NÃO IDENTIFICADA deverá ser apresentado da seguinte forma:

a) em papel A4, branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, sem qualquer marca, orientação retrato;

b) com espaçamento de 2 cm nas margens direita e esquerda, superior e inferior, a partir da borda;

c) sem recuos nos parágrafos e linhas subsequentes; sem rodapé e sem cabeçalho;

d) com textos justificados;

e) com espaçamento ‘simples’ entre as linhas;

f) com texto em fonte ”arial”, estilo ‘normal’, cor “preta”, tamanho “12”,

g) com numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, a partir da primeira página interna, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página;

h) em caderno único, encadernação em espiral preto à esquerda; com folha plástica preta ao final e sem qualquer tipo de folha como 'capa'

i) Na apresentação de “storyboards” não será admitida formatação que simule frames de vídeo, nem formatações especiais ou qualquer tipo de moldura. Todo o
material deverá ser apresentado através de imagens, dentro dos limites das margens estabelecidas no inciso II, seguido pelo texto explicativo na formatação
estabelecida no inciso I, apresentando-se, assim, toda a sequência

j) Para a apresentação de tabelas, as molduras deverão ser simples e suas dimensões deverão preencher toda a página, à direita e à esquerda

k) O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que possibilite a
identificação de sua autoria antes da abertura do Invólucro nº 2.

 

12.3.3. Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão ter gráfico e ou tabela, observadas as seguintes regras:

a) os gráficos ou tabelas poderão ser editados em cores e/ou sombreamento;

b) os dados e informações dos quadros e ou tabelas devem ser editados na fonte ‘arial’, estilo ‘normal’, cor ‘automático’, tamanho ‘10 pontos’;

c) as páginas em que estiverem inseridos os gráficos e ou tabelas poderão ser apresentadas em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite de páginas, o
papel A3 será computado como duas páginas de papel A4.

12.3.4. Os gráficos, tabelas e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Mídia e Não Mídia devem ter fonte 'arial' no  tamanho '10 pontos'  e
poderão ser editados em cores. As páginas em que estiverem inseridos os gráficos, tabelas e planilhas desse subquesito poderão ser apresentadas em papel A3
dobrado.

12.3.5. Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito Ideia Criativa serão apresentados separadamente do caderno do Plano de
Comunicação Publicitária. Esses exemplos devem adequar-se às dimensões do Invólucro nº 1.

12.3.6. Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária (permitida a inclusão de gráficos e ou tabelas em ambos subquesitos) e
da relação de peças/materiais da campanha publicitária de que trata a Ideia Criativa, estão limitados, no conjunto, a 8 (oito) páginas, ressalvado que não serão
computadas nesse limite as páginas utilizadas eventualmente apenas para separar os textos desses subquesitos.

12.3.7. Os textos da Estratégia de Mídia e Não Mídia (permitida a inclusão de gráficos, tabelas e planilhas) estão limitados a 10 (dez) páginas no
conjunto.

12.3.8. Para fins desta concorrência, consideram-se como Não Mídia os meios que não implicam a compra de espaço e/ou tempo em veículos de
divulgação para a transmissão de mensagem publicitária, não cabendo neste caso o desconto de Agência pela veiculação.

12.3.9. Com a finalidade de separar os subquesitos do Plano de Comunicação Publicitária –Via Não Identificada, podem ser utilizadas páginas isoladas,
com o título de cada subquesito. Essas folhas não devem ser numeradas e não serão computadas no limite de páginas.

12.3.10. Em relação à Ideia Criativa, os comentários mencionados no item 12.3.1 'c', limitam-se à especificação de cada peça e ou material e à explicitação
das funções táticas que se pode esperar de cada peça e ou material.

12.3.10.1. Os exemplos de peças publicitárias de que trata o item 12.3.1 'c',  estão limitados a 10 (dez), independentemente do meio de divulgação, do seu
tipo ou de sua característica, e poderão ser apresentados sob a forma de:

a) roteiro, layout ou storyboard impressos, para qualquer meio;

b) ‘monstro’ ou layout eletrônico, para o meio rádio;

c) storyboard animado ou animatic, para os meios TV, cinema e internet; e

d) “boneca” ou layout montado dos materiais de não mídia;

12.3.10.2. Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças e ou material superior ao limite de 10 (dez) trabalhos que podem ser apresentados
‘fisicamente’, a relação prevista item 12.3.1 'c', deverá ser elaborada em dois blocos: um para as peças e ou material apresentados como exemplos e outro para o
restante.

12.3.10.3. Para fins de cômputo das peças que podem ser apresentadas ‘fisicamente’, até o limite de 10 (dez), devem ser observadas as seguintes regras:
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a) as reduções e variações de formato serão consideradas como peças;

b) cada peça apresentada como parte de um kit será computada no referido limite;

c) uma peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para tabletes e similares, revista e jornal, banner de internet e painéis sequenciais de mídia
exterior, tais como outdoor, envelopamento de veículo, adesivagem de fingers, entre outros), será considerada 1 (uma) peça, se o conjunto transmitir mensagem
única;

d) um hotsite e todas as suas páginas serão considerados uma peça;

e) roteiro de um filme e o hotsite em que se encontra hospedado serão considerados duas peças;

f) um banner e o hotsite para o qual ele esteja direcionado serão considerados duas peças;

g) um hotsite cuja página de abertura e ou demais páginas internas sejam formadas por animações ou imagens captadas, formando um conjunto integrado ao
hotsite, será considerado uma peça. Estas peças deverão ser apresentadas em folha impressa;

h) Um jogo interativo impresso ou online será considerado uma peça.

12.3.10.4. Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio, banner internet, anúncio revista, anúncio jornal ...)
destinada a facilitar seu cotejo, pelos integrantes da Subcomissão Técnica, com a relação comentada.

12.3.10.5. As peças animadas ou animatics e os protótipos ou ‘monstros’ deverão ser apresentados em pen drive, executáveis em sistema operacional
windows, ressalvado que não serão avaliadas sob os critérios geralmente utilizados para peças finalizadas, mas apenas como referência da ideia a ser produzida.

12.3.10.6. O pen drive, sob responsabilidade de cada licitante, deve ser na cor preta, de qualquer marca, e   não poderá constar informação que permita,
inequivocamente, a identificação da licitante, ou de qualquer anunciante, somente a marca do seu fabricante.

12.3.10.7. Na elaboração de ‘monstro’ ou layout eletrônico para o meio rádio poderão ser inseridos todos os elementos de referência, tais como trilha
sonora, ruídos de ambientação, voz de personagens e locução.

12.3.10.8. Na elaboração do storyboard animado ou animatic poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, além de trilha sonora, voz de personagens e
locução, produzido em qualquer dos formatos universais de imagens estáticas com a descrição da animação prevista, a exemplo de pdf, jpg. Não podem ser
inseridas imagens em movimento.

12.3.10.9. As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde que não prejudique sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem
suporte e ou passe-partout, e devem adequar-se às dimensões do Invólucro nº 1. Peças que não se ajustem às dimensões do Invólucro nº 1 podem ser dobradas.

12.3.11. Em relação à  Estratégia de Mídia e Não Mídia, a proposta deve ser constituída de apresentação e defesa das soluções de mídia e não mídia
recomendadas, em consonância com a Estratégia de Comunicação Publicitária proposta, contemplando:

a) estratégia de mídia: proposição e defesa dos meios, das formas inovadoras de comunicação publicitária e dos recursos próprios de comunicação da Adasa a
serem utilizados para o alcance dos objetivos da campanha, sob a forma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas;

b) tática de mídia: detalhamento da estratégia de mídia, por meio da apresentação e defesa dos critérios técnicos considerados na seleção dos veículos e demais
meios de divulgação e na definição dos respectivos investimentos, dos formatos e períodos de veiculação, sob a forma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas;

c) plano de mídia: composto por planilhas de programação das inserções sugeridas, contendo os valores por veículos e demais meios de divulgação, formatos das
peças, períodos de veiculação, quantidade de inserções, nomes de programas, faixas horárias, custos relativos (CPM, CPP, CPC etc.) e demais informações que a
licitante considerar relevantes;

d) plano de novas formas de publicidade digital: composto por planilhas com a indicação de uso de formas inovadoras de comunicação publicitária, informando
fornecedor, valor a ser aplicado e indicadores-chave de performance (KPI); e

e) simulação: dos parâmetros de cobertura e frequência previstos no plano de mídia e/ou de novas formas de publicidade digital (para os meios em que seja
possível a mensuração dessas variáveis), sob a forma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas.

12.3.11.1. Todas as peças e materiais que integrarem a relação comentada do 12.3.1 'c' deverão constar dessa simulação de plano de distribuição.

12.3.11.2. Dessa simulação de plano de mídia e/ou de novas formas de publicidade digital propostos deverão constar resumo geral com informações sobre,
pelo menos:

a) o período veiculação, exposição ou distribuição das peças e ou material;

b) as quantidades de inserções das peças em veículos e demais meios de divulgação;

c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos e demais meios de divulgação, separadamente por meios;

d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na execução técnica de cada peça, destinada a veículos e demais meios de divulgação;

e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de não mídia;

f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou material de não mídia;

g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça e ou material de não mídia.

h) os valores (absolutos e percentuais) alocados no desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias.

12.3.11.3. Nessa simulação:

a) os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação;

b) não devem ser incluídos na estratégia de mídia dessa simulação veículos de comunicação e divulgação que não atuem com tabela de preços;

c) deverá ser informado o montante de investimento proposto pela licitante, no âmbito de sua estratégia, a ser utilizado com formas inovadoras de comunicação
publicitária, para alcance dos objetivos estabelecidos;

d) deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei federal nº
4.680/1965;

e) devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de fornecedores.

 

12.3.12. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA –VIA IDENTIFICADA - O Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada - deverá constituir-se em
cópia do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada, sem os exemplos de peças publicitárias da Ideia Criativa, com a finalidade de proporcionar a
correlação segura de autoria, observadas as seguintes características:

a) ter a identificação da licitante;

b) ser datado; e

c) estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos,
devidamente identificado.
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12.4. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO

12.4.1. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem a Capacidade de Atendimento em caderno específico, consideradas as
seguintes orientações: com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte ‘arial’, tamanho ’12 pontos’, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da
primeira página interna  em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página; rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de
representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

12.4.2. Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem acima poderá ser editada em papel A3 dobrado.

12.4.3. Os documentos e informações e o caderno específico da Capacidade de Atendimento não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra
ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do
Invólucro nº 2.

12.4.4. Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de Atendimento.

12.4.5. Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, gráficos, diagramas, fotos e outros recursos, por meios dos quais a licitante
apresentará:

a) Clientes: relação nominal dos seus principais clientes à época, da licitação, com a especificação do início de atendimento de cada um deles;

b) Profissionais: quantificação e a qualificação, sob a forma de currículo resumido (no mínimo, nome, formação e experiência), dos profissionais que poderão ser
colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de atendimento; estudo e planejamento; criação; produção de rádio, TV, cinema, out
of home, internet; produção gráfica e digital; mídia offline, digital e online;

c) Infraestrutura: as instalações, a infraestrutura da licitante e os recursos materiais que estarão à disposição para a execução do contrato;

d)  Sistemática operacional de atendimento: discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela Licitante, na execução do contrato, incluídos: I- os prazos a
serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia; II- A discriminação das
informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição da
Adasa, sem ônus adicional, durante a execução do contrato.

 

12.5. REPERTÓRIO

12.5.1. A licitante deverá apresentar os documentos, informações, peças e material que constituem o Repertório em caderno específico, consideradas as
seguintes orientações: com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte ‘arial’, tamanho ’12 pontos’, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da
primeira página interna, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de
representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

12.5.2. Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem acima poderá ser editada em papel A3 dobrado.

12.5.3. Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta,
palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária –Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura
do Invólucro nº 2.

12.5.4. Não há limitação de número de páginas para apresentação do Repertório.

12.5.5. Repertório será constituído de peças e ou material concebidos e veiculados, expostos ou distribuídos pelo licitante.

12.5.6. O licitante deverá apresentar até 10 (dez) peças ou material, independentemente do seu tipo ou característica e da forma de sua veiculação,
exposição ou distribuição.

12.5.6.1. Se o licitante apresentar menos de 10 (dez) peças, sua pontuação máxima, neste quesito, será proporcional ao número de peças apresentadas. A
proporcionalidade será obtida mediante a aplicação da regra de três simples em relação à pontuação máxima prevista no QUESITO 3 – REPERTÓRIO.

12.5.7. As peças e ou material devem ter sido veiculados, expostos ou distribuídos a partir de 1º de janeiro de 2020.

12.5.8. As peças eletrônicas poderão  ser fornecidas em pen drive, executáveis no sistema operacional Windows. O pen drive, de responsabilidade do
licitante, deve ser de cor preta e sem qualquer elemento que possibilite a identificação do licitante. 

12.5.9. As peças gráficas poderão integrar o caderno específico do Repertório, em papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas separadamente. Em
todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de leitura das peças e deverão ser indicadas suas dimensões originais.

12.5.10. Para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema que se propôs a resolver e a identificação
da licitante e de seu cliente, título, data de produção, período de veiculação, exposição e ou distribuição e, no caso de veiculação, menção de pelo menos um
veículo que divulgou cada peça.

12.5.11. As peças e ou material não podem referir-se a ações executadas no âmbito de contratos de prestação de serviços de publicidade de que a Adasa
seja ou tenha sido signatária.

 

12.6. RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO

12.7. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação em caderno
específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte ‘arial’, tamanho ’12 pontos’, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página
interna, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante,
na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado

12.8. A licitante deverá apresentar 2 (dois) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, cada um com o máximo de 3 (três) páginas, em que
serão descritas soluções bem-sucedidas de problemas de comunicação planejadas e propostas por ela e implementadas por seus clientes.

12.9. Qualquer página com os documentos e informações poderá ser editada em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite de 3 (três) páginas, o
papel A3 será computado como duas páginas de papel A4.

12.10. Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta,
palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária –Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura
do Invólucro nº 2.

12.11. Os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação não podem referir-se a trabalhos solicitados e ou aprovados pela Adasa e devem ter sido
implementados a partir de janeiro de 2020.

12.12. Se a licitante apresentar apenas 1 (um) relato, sua pontuação máxima, neste quesito, será equivalente à metade da pontuação máxima prevista no
QUESITO 4 — RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO.

12.13. Os relatos deverão estar formalmente referendados pelos respectivos clientes e não podem referir-se a ações executadas no âmbito de contratos
de prestação de serviços de publicidade de que a Adasa seja ou tenha sido signatária.

12.13.1. A formalização do referendo deverá ser feita no próprio relato elaborado pela licitante, na última página, acompanhada de carta emitida pelo
cliente atendido nos cases relatados, comprovando a eficácia da estratégia relatada, devendo constar a indicação do nome empresarial do cliente, o nome e o
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cargo ou função do signatário. Todas as páginas do relato devem estar assinadas pelo autor do referendo.

12.14. É permitida a inclusão de até 5 (cinco) peças e ou material, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, para
cada Relato, observando-se as seguintes regras:

a) as peças gráficas deverão ser fornecidas em página impressa na forma de roteiros, “story boards”, "lay-outs" e poderão integrar o caderno específico para os
relatos de soluções de problemas de comunicação, em papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas soltas, em qualquer formado, dobradas ou não. Em todos
os casos, deverá ser preservada a capacidade de leitura das peças e indicadas suas dimensões originais;

b) as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em pen drive, executável no sistema operacional Windows;

c) para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema que se propuseram a resolver. A ficha técnica de cada
peça, observada a quantidade de 5 (cinco) peças, não entrará no cômputo do limite de páginas estabelecido para os relatos de soluções de problemas.

d) Cada um dos quesitos do Conjunto de Informações deve ser apresentado em documento separado, ou seja, as licitantes devem preparar separadamente as
informações de Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação.

 

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

13.1. O julgamento das propostas técnicas será feito pela Subcomissão Técnica (art. 10 da Lei 12.232/2010), que levará em conta, para cada quesito ou
subquesito, os atributos discriminados neste capítulo.

13.2. Cada Proposta Técnica será analisada e avaliada individualmente pelos membros da Subcomissão Técnica, em formulário padronizado (conforme
modelo em anexo). 

13.3. A Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será apurada segundo a soma dos pontos dos quesitos ou subquesitos, assim
distribuídos:

 

 

 

13.4. A atribuição de pontos dar-se-á conforme os seguintes critérios:

 

QUESITO: PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA (65 pontos)

 

SUBQUESITO: RACIOCÍNIO BÁSICO (10 pontos)

Critério objetivo Não Atende Atende Pouco Atende Parcialmente Atende Sa

a) Das funções e do papel da Adasa no contexto de suas competências
legais; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,

b) Da natureza, da extensão e da qualidade das relações da Adasa com
seus públicos; (máx. 1 ponto) 0 0,10 a 0,25 0,26 a 0,50 0,

c) Das características da Adasa e das suas atividades que sejam
significativas para a comunicação publicitária (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,

d) Sobre a natureza e a extensão do objeto da licitação; (máx. 1 ponto) 0 0,10 a 0,25 0,26 a 0,50 0,

e) Do problema específico de comunicação, expresso no “briefing” a
ser enfrentado pela Adasa; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,

f) Das necessidades de comunicação da Adasa para enfrentar o
problema específico de comunicação (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,

 

SUBQUESITO: ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA (20 pontos)

Critério objetivo Não Atende Atende Pouco Atende Parcialmente Atende Sa
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a) A adequação do partido temático e do conceito propostos à
natureza e à qualificação da Adasa de comunicação; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

b) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada
em defesa do partido temático e do conceito propostos;  (máx.
2 pontos)

0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

c) A riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a
comunicação da Adasa com seus públicos; (máx. 4 pontos) 0 0,10 a 1,00 1,01 a 2,00 2,0

d) A adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação
publicitária proposta para a solução do problema específico de
comunicação da Adasa; (máx. 4 pontos)

0 0,10 a 1,00 1,01 a 2,00 2,0

e) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada
em defesa da estratégia de comunicação publicitária proposta;  (máx.
4 pontos)

0 0,10 a 1,00 1,01 a 2,00 2,0

f) A capacidade de articular os conhecimentos sobre a Adasa, o
mercado no qual se insere, o problema específico de comunicação,
seus públicos, os resultados e metas por ele desejadas e a verba
disponível (máx. 4 pontos)

0 0,10 a 1,00 1,01 a 2,00 2,0

 

SUBQUESITO: IDEIA CRIATIVA (20 pontos)

Critério objetivo Não Atende Atende Pouco Atende Parcialmente Atende Sa

a) Sua adequação ao problema específico de comunicação da Adasa;
(máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

b) Sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida
pela licitante; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

c) Sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo;
(máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

d) A multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta;  (máx.
2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

e)  A originalidade da combinação dos elementos que a
constituem; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

f) A simplicidade da forma sob a qual se apresenta; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

g) Sua pertinência às atividades da Adasa e à sua inserção no contexto
de sua competência legal; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

h)  Os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme
demonstrado nos exemplos de peças e ou material
apresentados; (máx. 2 pontos)

0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

i) A exequibilidade das peças e ou do material; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

j) A compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material
aos meios e aos públicos propostos. (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

 

 

SUBQUESITO: ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA (15 pontos)

Critério objetivo Não Atende Atende Pouco Atende Parcialmente Atende Sa

a) O conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos
segmentos de público prioritários; (máx. 3 pontos) 0 0,10 a 0,75 0,76 a 1,50 1,5

b) A capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos; (máx.
2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

c) A consistência do plano simulado de distribuição das peças e ou do
material em relação às duas alíneas anteriores; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

d) A pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no
uso dos recursos de comunicação próprios da Adasa; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

e)  A economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no
plano simulado de distribuição das peças e ou do material;  (máx.
3 pontos)

0 0,10 a 0,75 0,76 a 1,50 1,5
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f)  A otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa  (máx.
3 pontos) 0 0,10 a 0,75 0,76 a 1,50 1,5

 

 

QUESITO: CAPACIDADE DE ATENDIMENTO (15 pontos)

Critério objetivo Não Atende Atende Pouco Atende Parcialmente Atende Sa

a) A operacionalidade do relacionamento entre a ADASA e a licitante e
o fluxo de trabalho esquematizado na proposta; (máx. 3 pontos) 0 0,10 a 0,75 0,76 a 1,50 1,5

b) O porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de
seus produtos e serviços no mercado;  (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

c)  A adequação das qualificações e das quantificações desses
profissionais à estratégia de comunicação publicitária da ADASA;
 (máx. 2 pontos)

0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

d)  A adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos
materiais que estarão à disposição da execução do contrato;  (máx.
2 pontos)

0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

e)  A relevância e a utilidade das informações de marketing e
comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e
controle de mídia que a licitante colocará regularmente à disposição da
ADASA, sem ônus adicional, durante a vigência do contrato;  (máx.
3 pontos)

0 0,10 a 0,75 0,76 a 1,50 1,5

f)  A experiência dos profissionais da licitante em atividades
publicitárias; (máx. 3 pontos) 0 0,10 a 0,75 0,76 a 1,50 1,5

 

QUESITO: REPERTÓRIO (​10 pontos)

Critério objetivo Não Atende Atende Pouco Atende Parcialmente Atende Sa

a) A  ideia criativa e sua pertinência ao problema que a licitante se
propôs a resolver; (máx. 5 pontos) 0 0,10 a 1,50 1,51 a 2,50 2,5

b) A  qualidade da execução e do acabamento da peça e ou
material; (máx. 3 pontos) 0 0,10 a 0,75 0,76 a 1,50 1,5

c) A clareza da exposição das informações prestadas; (máx. 2 pontos) 0 0,10 a 0,50 0,51 a 1,00 1,0

 

QUESITO: RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO (10 pontos)

Critério objetivo Não Atende Atende Pouco Atende Parcialmente Atende Sa

a) A evidência de planejamento publicitário;  (máx. 1 ponto) 0 0,10 a 0,25 0,26 a 0,50 0,5

b)  A consistência das relações de causa e efeito entre problema e
solução;  (máx. 3 pontos) 0 0,10 a 0,75 0,76 a 1,50 1,5

c) A relevância dos resultados apresentados; (máx. 5 pontos) 0 0,10 a 1,50 1,51 a 2,50 2,5

d) A concatenação lógica da exposição  (máx. 1 ponto) 0 0,10 a 0,25 0,26 a 0,50 0,5

 

13.5. A pontuação de cada quesito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada membro da Subcomissão Técnica. Os pontos serão calculados
com, no máximo, duas casas decimais, sendo arredondada para cima, sempre que a terceira cifra for superior a 5 (cinco).

13.6. A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação
for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de
conformidade com os critérios objetivos previstos neste Edital (art. 6º, VII da Lei 12.232/2010).

13.7. Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou subquesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das
pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito ou subquesito reavaliado,
que será assinada por todos os membros da Subcomissão e passará a compor o processo desta licitação (art. 6º, §1º da Lei 12.232/2010).

13.8. A Pontuação Técnica (PT) será constituída pela somatória dos pontos atribuídos a cada quesito técnico, após a média aritmética de que trata o
item 13.5. 

13.9. Será desclassificada a Proposta que:

a) não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos;
b) não alcançar, no total, a pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos;
c) obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos
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13.10. No caso de haver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposições do instrumento convocatório, ainda assim será
atribuída pontuação a seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em Envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da
Subcomissão Técnica, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento
resulte na identificação do proponente antes da abertura do envelope nº 2, o que resultará na sua desclassificação imediata.

13.11. Concluídos todos os procedimentos descritos acima, será preparado o Relatório Técnico de Análise das Propostas referente ao Envelope nº 01, que
deverá conter as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso, que será de imediato enviado para a
Comissão Especial de Licitação com todos os documentos e, se o caso, o Envelope contendo as pontuações das propostas desclassificadas.

13.12. Em caso de empate da Proposta Técnica, será considerado critério de desempate a maior pontuação obtida, sucessivamente, nos subcritérios: 1º -
Estratégia de Comunicação Publicitária; 2º - Ideia Criativa; 3º - Estratégia Mídia e Não Mídia e 4º - Raciocínio Básico.

13.12.1. Em persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio em ato público designado pela Comissão Especial de Licitação, cuja data será divulgada
com antecedência mínima de 05 dias e para o qual serão convidadas todas as licitantes.

 

14. ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

14.1. A Proposta de Preço da licitante deverá ser:

a) apresentada em caderno único, em papel que identifique a licitante, ter suas páginas numeradas sequencialmente e ser redigida em língua portuguesa, salvo
quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras;

b) elaborada em dois documentos distintos, descritos nos subitens 14.2 e 14.3;

c) datada e assinada nos documentos referidos nos itens abaixo, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos,
devidamente identificado;

d) Com prazo de validade da proposta de 180 (cento e oitenta) dias.

d.1) Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que a licitação tenha sido adjudicada e/ou homologada, esta fica automaticamente prorrogada por
idêntico período, exceto se houver manifestação contrária formal da licitante caracterizando seu declínio em continuar na licitação.

14.2. A licitante deverá apresentar Modelo de Proposta de Preço, consoante o modelo anexo ao Edital.

14.3. A licitante deverá elaborar Declaração, preferencialmente com assinatura digital, na qual:

a) estabelecerá os percentuais máximos a serem pagos pela Adasa:

a1) aos detentores de direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos, na reutilização de peças
por período igual ao inicialmente ajustado;

a2) aos detentores dos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, incorporadas a peças, em relação ao valor original da cessão desses direitos,
na reutilização das peças por período igual ao inicialmente ajustado.

b) comprometer-se-á a envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores de serviços especializados e
veículos, quando for o caso, transferindo à Adasa as vantagens obtidas.

c) informará estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais estabelecidas contratualmente (Minuta de Contrato em Anexo)

14.4. A participação nessa licitação pressupõe que a licitante está ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais estabelecidas na
minuta do contrato.

 

15. DA VALORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

15.1. As Propostas de Preço das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas serão analisadas quanto ao atendimento das condições
estabelecidas neste Edital e em seus anexos e receberão no máximo 100 (cem) pontos.

15.2. Será desclassificada a Proposta de Preço que apresentar:

a) Preço baseados em outra Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços.

b) Qualquer acréscimo aos preços previstos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Distrito Federal, a título de ressarcimento dos custos internos
dos trabalhos realizados pela própria licitante.

c) Apresentar percentuais de desconto ou honorários em desconformidade com os limites previstos neste edital.

15.3. Os quesitos a serem valorados são os integrantes do Modelo de Proposta de Preço que constitui anexo deste edital, ressalvado que não será
aceito:

a) desconto inferior a 51% (cinquenta e um por cento) em relação aos preços previstos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Distrito Federal, a
título de ressarcimento dos custos internos dos serviços executados pela licitante;

b)  percentual de honorários superior a ​9% (nove por cento), incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à
produção e à execução técnica de peça e ou material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação,
nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965.

15.4. Se houver divergência entre o preço expresso em algarismos e o expresso por extenso, a Comissão Especial de Licitação considerará o preço por
extenso.

A Comissão Especial de Licitação utilizará a metodologia constante da tabela abaixo para calcular a pontuação de cada quesito valorado e a nota final da Proposta de
Preço:

 

DESCONTO (item 15.3 'a')

Critério

P1 - Percentual de desconto sobre os custos internos, baseado na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Distrito Federal

HONORÁRIOS (item 15.3 'b')

02/09/2024, 14:46 SEI/GDF - 150063427 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=167673141&infra_sis… 14/21



Critério

P2 -  percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica d
material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965.

15.5. Para efeito de cálculo dos pontos de cada quesito, os termos desconto e maior desconto, honorário e menor honorário serão substituídos nas
fórmulas da coluna fórmula de cálculo pelas respectivas percentagens que constarem de sua Proposta de Preços, sem o símbolo de porcentagem.

15.6. Os pontos serão calculados com, no máximo, duas casas decimais, sendo arredondada para cima, sempre que a terceira cifra for superior a 5
(cinco).

15.7. A nota da Proposta de Preço corresponderá à soma dos pontos obtidos nos quesitos da tabela acima (Nota de Preço "NP" = P1 + P2).

 

16. JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS

16.1. O julgamento final das Propostas desta Concorrência será feito de acordo com o procedimento previsto para o tipo de licitação “melhor técnica",
nos termos dos arts. 36 e 37 da Lei Federal nº 14.133/21.

16.2. A Pontuação Técnica será constituída pelo somatório dos pontos atribuídos a cada quesito técnico, conforme especificado no item 13.3 e a Nota
de Preço será constituída pela somatória dos pontos atribuídos a cada quesito (desconto e honorários) da tabela do item 15.5.

16.3. A Pontuação Técnica (PT) deverá ser multiplicada por 7 (sete) e acrescida à Nota de Preços (NT), que deverá ser multiplicada por 3 (três). O
resultado desta equação será dividido por 10, conforme a seguinte fórmula: PF = [(PT x 7) + (NP x 3)] /10, onde PF significa: Pontuação Final. Os pontos serão
calculados com, no máximo, duas casas decimais, sendo arredondada para cima, sempre que a terceira cifra for superior a 5 (cinco).

16.4. No caso de empate na Pontuação Técnica, servirá como critério de desempate, sucessivamente:

a) a nota obtida pelas licitantes no quesito "Plano de Comunicação Publicitária"

b) a nota obtida pelas licitantes no quesito "Capacidade de Atendimento"

c) a nota obtida pelas licitantes no quesito "Repertório"

d) a nota obtida pelas licitantes no quesito "Ideia Criativa"

e) sorteio presencial público

 

17. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

17.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues à Comissão Especial de Licitação apenas pelas licitantes classificadas no julgamento final das
Propostas Técnica e de Preço, em dia, hora e local por ela estipulados.

17.2. Os Documentos de Habilitação deverão estar acondicionados em embalagem de papel ou de plástico não transparente, denominada Invólucro nº
5, que deverá estar fechado, lacrado e rubricado no fecho, conforme disciplinado no Capítulo 11 deste edital. 

17.3. Os Documentos de Habilitação deverão ter todas as suas páginas rubricadas por representante legal da licitante e deverão ser apresentados,
alternativamente: em original, em cópia autenticada por cartório competente, sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópia não
autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela Comissão Especial de Licitação, no ato da abertura dos Documentos de Habilitação. Só serão
aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições de análise por parte da Comissão Especial de Licitação.

17.4. Para fins de habilitação será exigidos os seguintes documentos:

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

e) para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela
Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br (art. 173, da
LODF).

f) Certificado de Regularidade perante a Seguridade Social e ao FGTS. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou
positiva com efeito de negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou de ações de insolvência civil, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida em data não superior
a 90 (noventa) dias da data da abertura da sessão pública, se outro prazo não constar do documento. licitante que se encontrar em recuperação judicial deverá
apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, em que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de
procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 14.133/21.
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b)  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios

b.1) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta
Comercial.

c) A comprovação de boa situação financeira do licitante será aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG),
resultante da aplicação das seguintes fórmulas, que deverá ser maiores que um (>1):

 

                      ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = _______________________________________________________

                      PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

 

 

                ATIVO CIRCULANTE

LC = ____________________________

                    PASSIVO CIRCULANTE

 

 

   ATIVO TOTAL

SG = _____________________________

        PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO NÃO CIRCULANTE

 

 

c.1) Os licitantes que apresentarem resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem anterior deverão comprovar capital social ou
patrimônio líquido de no mínimo R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais).

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata a Lei nº 12.232, de 2010, art. 4º e seu § 1º, obtido perante o Conselho Executivo das
Normas-Padrão (CENP) ou por entidade equivalente legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agências de
propaganda

b) ao menos 01 (um) atestado de capacidade técnica (ou declaração) emitida por pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que ateste ter a
licitante prestado serviço de publicidade ou propaganda, por período de 12 (doze) meses, admitido, para cômputo dos 12 meses, a soma de atestados que
perfaçam o período aqui apontado

b.1) os atestados ou declarações devem conter, no mínimo, a data de início e fim do serviço; o nome completo do tomador e do prestador do
serviço, além dos CNPJ ou CPF; descrição sucinta dos serviços e indicação de que os serviços foram prestados a contento.

b.2) não é necessário que os serviços descritos nos atestados sejam idênticos aos serviços descritos no Edital e seus anexos, bastando que sejam
serviços de criação, execução e produção de campanhas e peças publicitárias

 

17.5. O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser(em) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado - no original ou em cópia reprográfica
autenticada, ou cópia a ser autenticada por membro da Equipe de Apoio, à vista do original.

17.6. Os documentos de habilitação podem ser substituídos pelo SICAF, desde que estejam apontados no SICAF as informações necessárias, dentro da
validade.

 

DECLARAÇÕES:

17.7. No mesmo invólucro dos documentos de habilitação, a licitante deverá apresentar, assinadas, as seguintes declarações (cujos modelos encontram-
se em anexo):

a) Declaração para fins de cumprimento do Decreto 39.860/2019 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da previdência social, apenas para licitantes que
possuam mais de 100 (cem) empregados (art. 63, IV da Lei 14.133/2021 c/c art. 93 da Lei 8.213/1991)

c) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação

d) Declaração de atendimento da proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) ou de qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos

e) Declaração de responsabilidade ambiental (conforme Lei Distrital 4.770/2012)

 

17.8. A ausência de qualquer das declarações listadas acima não gerará inabilitação imediata do licitante, que poderá imprimir e assinar a declaração
faltante no ato da quarta sessão pública. 

17.9. Documentos de habilitação técnica serão aceitos em nome da matriz.

17.10. Os documentos emitidos via internet poderão ser objeto de diligência para aferir sua veracidade.

17.11. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

17.12. A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

17.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para:

a)  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

17.14. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão Especial de Licitação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

17.15. A Comissão Especial de Licitação poderá, a qualquer momento, diligenciar para esclarecer dúvidas em relação à documentação apresentada pela
licitante.

 

18. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

18.1. A homologação e a adjudicação competem à Diretoria Colegiada da Adasa.

18.2. O objeto será adjudicado à licitante vencedora PELO VALOR GLOBAL

 

19. DA DIVULGAÇÃO DOS ATOS LICITATÓRIOS

19.1. A juízo da Comissão Especial de Licitação, todas as decisões referentes a esta concorrência poderão ser divulgadas conforme a seguir, ressalvadas
aquelas cuja publicação no Diário Oficial seja obrigatória:

a) no ato das sessões de abertura de invólucros;

b) no Diário Oficial do Distrito Federal;

c) por qualquer outro meio que permita a comprovação inequívoca do recebimento da comunicação pelas licitantes (i.e. e-mail)

 

20. DOS RECURSOS

20.1. São admitidos recursos contra o  julgamento das propostas, da  habilitação, bem como de decisão pela  anulação ou revogação da licitação. Em
todos os casos observar-se-á o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

20.2. Haverá uma única fase recursal no certame, ao final. Todavia, para o manejo do recurso contra o julgamento da habilitação/inabilitação, o licitante
deverá manifestar, imediatamente, sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

20.2.1. Nesse caso, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

20.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

20.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

20.5. Para garantir que a atribuição de notas seja realizada em respeito à impessoalidade, o objeto do recurso não poderá ser nenhum dos elementos
subjetivos do exame das propostas técnicas, ficando seu objeto limitado a erros materiais ou outros de natureza objetiva.

20.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

20.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

20.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

20.9. Os documentos necessários ao exercício do direito de recorrer e de apresentar contrarrazões a recursos estarão disponíveis no sítio da Adasa na
internet - www.adasa.df.gov.br - na página da licitação na aba "Licitações em andamento". 

 

21. DA GARANTIA CONTRATUAL

21.1. Conhecido o resultado da licitação e a ordem de classificação das licitantes, de acordo com os critérios estabelecidos no presente Edital, a primeira
colocada prestará garantia no valor de 2% (dois por cento) do valor anual do contrato que antecederá sempre a sua assinatura. 

21.2. A garantia, a critério da licitante, se fará mediante escolha por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução: em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia; e 

c) Fiança bancária. 

21.3. Nos casos das modalidades “b” ou “c” do item anterior, a validade mínima da garantia deverá cobrir 01 mês além do prazo pactuado para a
execução dos serviços. 

21.4. A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, pelas multas eventualmente aplicadas. 

21.5. A garantia ou seu saldo será liberada após a execução do contrato e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas. Quando
prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

21.6.   No caso de utilização da garantia a Contratada providenciará o reforço da garantia no montante utilizado. Da mesma forma, também deverá
atualizar o prazo da garantia, em caso de prorrogação do Contrato, até 01 mês após o final do prazo de execução.

21.7. A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual por responsabilidade da Contratada, até a definitiva solução das pendências administrativas
ou judiciais que porventura existam.

21.8. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida será considerada inexecução do Contrato, implicando
na imediata anulação da Nota de Empenho emitida e ensejará a rescisão Contratual.

 

22. DO CONTRATO, DA SUA ASSINATURA E DA SUA FISCALIZAÇÃO

22.1. A licitante vencedora terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o instrumento de contrato, nos moldes da
minuta em anexo a este edital.

22.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, a juízo do Contratante, consideradas as justificativas que lhe forem apresentadas pela
licitante vencedora

22.3. Se a licitante vencedora não comparecer nos prazos estipulados para assinar o contrato, o Contratante poderá convocar as licitantes
remanescentes, obedecida a ordem de classificação das Propostas Técnicas, para assinar o contrato em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas para a
licitante que deixou de assinar o contrato.
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22.4. Antes da celebração do contrato, o Contratante efetuará consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal
(CADIN), conforme disposto no inciso III do art. 6º da Lei nº 10.522/2002, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Portal da
Transparência mantido pela Controladoria Geral da União-CGU, e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível
no Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, em harmonia com o disposto no Acórdão nº 1793/2011-Plenário, do Tribunal de Contas da União.

22.5. O contrato para a execução dos serviços objeto deste Edital terá vigência de 5 (cinco) anos, contados a partir do dia da sua assinatura, sem a
possibilidade de prorrogação.

22.6. O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é o índice a
ser utilizado para o reajuste de preços

22.7. A fiscalização e a gestão do contrato ou da Nota de Empenho, nos termos do art. 104, III c/c art. 117 da Lei 14.133/21, será feita por servidor da
Adasa ou por Comissão de servidores, que será designada pela autoridade competente da entidade contratante previamente ao início da execução do objeto
contratual.

22.8. Caso a complexidade do objeto recomende, o Superintendente ou Chefe de Serviço da unidade demandante poderá requisitar à Diretoria a
contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais com informações pertinentes à sua atribuição (art. 117 da Lei 14.133/21).

22.9. A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

22.10. O fiscal do contrato (ou a Comissão de fiscalização, conforme o caso) deverá zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais e das
disposições editalícias, reportando, imediatamente, ao superior hierárquico quaisquer intercorrências capazes de comprometer ou frustar as expectativas da
Administração. 

22.11. O fiscal do contrato (ou a Comissão) anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

22.12. O fiscal do contrato (ou a Comissão) será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual

22.13. Preferencialmente, o fiscal (ou ao menos, um dos membros da Comissão) deverá estar realizando suas funções de forma presencial na ADASA
(Acórdão 2.507/2011-TCU-Plenário).

 

23. DO PAGAMENTO

23.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota
Fiscal da empresa Contratada, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

23.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida Ativa da União, expedida pelo
Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751/2014); 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado.

c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em cumprimento a
Lei no 12.440/2011, visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

23.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal de serviços, e desde que o
documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

23.4. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de
outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo de até 30 (trinta)
dias contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização da Adasa.

23.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto no
37.121/2016.

23.6. Nenhum pagamento será efetuado a licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

23.7. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará
obrigação de pagamento.

23.8. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retido na fonte os
tributos incidentes sobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.

23.9. As retenções tributárias serão realizadas por ocasião do faturamento ou apresentação da Nota Fiscal.

23.10. Nos termos da Lei Distrital nº 5.319/2014, o contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, ainda que imune ou isento, cuja
sede ou matriz econômica seja estabelecida em outra unidade da federação, sem filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou termo,
vise à prestação de serviços no Distrito Federal, em caráter permanente ou temporário, fica obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal.

23.11. Quando o fornecedor ou contratado estiver em situação irregular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito Federal, o setorial de administração financeira de cada Órgão ou Entidade deve
noticiar a situação ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento (Decreto Distrital nº 32.598/2010).

23.12. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) a multa será descontada da garantia do respectivo contrato;

b) se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respondera o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

23.13. Para as empresas com sede ou domicilio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante credito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A (BRB). Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência em que deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto no 32.767 de 17/02/2011.

23.13.1. Excluem-se do item acima:

I. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser
movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

III. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.
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23.14. Para o pagamento, serão observadas, ainda, as disposições contidas na Lei Distrital no 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto no
34.649/2013, alterado pelo Decreto Distrital nº 36.164/2014, que dispõe sobre provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para
prestar serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Distrito Federal. 

 

24. DAS PENALIDADES

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa, deixar de entregar a documentação exigida para o certame
ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado (Decisão TCDF nº 2892/1019), não mantiver a proposta ou o lance em especial quando:

24.1.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

24.1.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

24.1.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

24.1.4. deixar de apresentar amostra;

24.1.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

24.1.6. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

24.1.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

24.1.8. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração; 

24.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

24.1.10. fraudar a licitação

24.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

24.1.12. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

24.1.13. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

24.1.14. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

24.1.15. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

24.1.16. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

24.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

24.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

24.3.2. as peculiaridades do caso concreto

24.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

24.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

24.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de cinco dias úteis, a
contar da comunicação oficial.

24.5. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

24.6. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

24.7.   As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

24.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

24.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens
24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

24.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações
dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

24.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 24.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

24.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

24.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos. 
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24.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

24.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

24.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

25.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

25.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame.

25.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos, em regra, não suspendem os prazos previstos no certame, e deverão ser feitas através do e-mail
eduardo.botelho@adasa.df.gov.br. 

25.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo
de licitação.

25.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. A Adasa poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

26.2. A anulação do pregão induz à do contrato.

26.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé
de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

26.4. Durante a execução do contrato, a contratada não poderá fazer uso de mão de obra infantil sob pena de rescisão contratual, nos termos da Lei
Distrital nº 5.061/2013.

26.5. A contratada ainda fica obrigada a adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens, embalagens,
recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela Adasa, práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reutilização, nos termos estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto desta licitação.

26.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Adasa.

26.8. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde
que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

26.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.10. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites
indicados no art. 125 da Lei 14.133/2021. No caso de eventual alteração contratual a Administração deverá apresentar a devida justificativa prévia.

26.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Adasa.

26.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro.

26.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do telefone: (61) 3961-5017.

26.14. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº
34.031/2012, publicado no DODF de 13/12/2012 p 5.)

 

 

27. INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS

 

Anexo I – Termo de Referência

Anexo II – Briefing;

Anexo III – Carta de Credenciamento.

Anexo IV – Modelo de Procuração;

Anexo V – Modelo de Declaração(ões);

Anexo VI – Modelo de Proposta de Preço;

Anexo VII – Minuta de Termo de Contrato.

 

 

 

 

Eduardo Botelho

Presidente da Comissão Especial de Licitação

 

02/09/2024, 14:46 SEI/GDF - 150063427 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=167673141&infra_sis… 20/21



Roberta Nobre
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Rildo Marques

membro
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